
 
 

 

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 337.581 - MG (2015/0247635-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL SILVEIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE 
PARA FINS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA NOVA 
CONDENAÇÃO.

1. Firmou-se nesta Corte o entendimento de que sobrevindo nova 
condenação no curso da execução penal, seja por fato anterior ou 
posterior, o prazo para concessão de benefícios fica interrompido, 
devendo o novo cálculo ter por base a unificação das penas, sendo 
certo que o termo a quo para a contagem do período aquisitivo é o 
trânsito em julgado da nova condenação. 

2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1509039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 337.581 - MG (2015/0247635-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL SILVEIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RAFAEL SILVEIRA DE 

ALMEIDA contra decisão monocrática da minha lavra (e-STJ fls. 177/183), que negou 

seguimento ao habeas corpus  no qual se objetivava a não não interrupção do  período para 

aquisição de benefícios da execução penal, haja vista que a decisão de somatória não resultou 

em modificação de regime prisional, devendo ser considerado a data de 13/8/2013, como 

marco para obtenção de benefícios.

Alega que não há previsão legal a alteração de data-base para a concessão 

de quaisquer benefícios da execução a partir da sentença condenatória ou trânsito em julgado 

de nova condenação no curso da execução da pena.

Insiste que a Lei n. 7.210/84 é omissa no sentido de estabelecer o termo 

inicial de contagem do prazo para a concessão das benesses decorrentes da execução, 

sobretudo em sede de unificação, de sorte que, nesta situação, deveria ser sempre resolvida 

em favor do sentenciado.

Aduz que "Fosse autorizada a alteração do termo, a data-base para a 

contagem do prazo para obtenção dos benefícios da execução não deveria ser aquela em que 

ocorre o trânsito em julgado da nova condenação, em caso de execução definitiva, ou a data 

da sentença condenatória, quando se tratar de execução provisória, mas sim a data em que o 

sentenciado foi preso pela última vez." (e-STJ fl. 192).

Ao final, requer, em caso de não ser reconsiderada a decisão pelo Relator,  
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a apresentação deste agravo interno para que a turma sobre ele se pronuncie, postulando-se, 

desde já, a reforma da decisão ora vergastada.

É o relatório
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VOTO

O EXMO. SR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Verifica-se que a discussão travada nos autos cinge-se à alteração de 

data-base para a concessão de benefícios da execução, em caso de unificação das penas pelo 

cometimento de novo delito. 

O presente agravo não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou o decisum ora impugnado, que merece ser integralmente 

mantido.

Vejamos:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos 
dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
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121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 
27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, jul. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela concessão da ordem, de ofício.
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Firmou-se nesta Corte Superior o entendimento de que, sobrevindo 
o trânsito em julgado de nova condenação ao apenado, por fato 
anterior ou posterior ao início da execução penal, a contagem do 
prazo para concessão de benefícios é interrompida, devendo ser 
feito novo cálculo, com base no somatório das penas, mesmo que 
não ocorra mudança no regime prisional.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. MARCO INICIAL PARA 
AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. ACÓRDÃO IMPUGNADO 
QUE MANTEVE A FIXAÇÃO DA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO COMO TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DE 
PRAZOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento 
segundo o qual o marco inicial para a contagem dos benefícios da 
execução, em caso de unificação das penas pelo cometimento de 
novo delito, corresponde à data do trânsito em julgado da última 
condenação. Precedentes do STJ e do STF.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 335.984/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. DATA-BASE PARA A 
AQUISIÇÃO DE FUTUROS BENEFÍCIOS. DECISÕES 
HOSTILIZADAS EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE, NO SENTIDO DE QUE O MARCO INICIAL DEVE 
SER A DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, em 
recentes decisões, não admitem mais a utilização do habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso 
próprio, seja a revisão criminal, salvo em situações excepcionais, o 
que aqui não se constata.

2. As decisões das instâncias ordinárias estão em consonância com 
a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que 
a data-base a ser considerada, para fins de aquisição de benefícios 
da execução penal, em razão da unificação de penas, é o dia do 
trânsito em julgado da nova condenação, não importando ter sido 
por fato anterior ou posterior ao início da execução penal. 
Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC 337.510/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
18/12/2015).

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
sobrevindo nova condenação ao apenado no curso do resgate da 
pena, interrompe-se o cômputo do prazo legal necessário à 
concessão de novos benefícios da execução.

2. Operada a unificação das penas, o prazo para concessão de 
novas benesses passa a ser calculado com base na pena total 
remanescente e considera como termo a quo a data do trânsito em 
julgado da última sentença condenatória.

3. Recurso especial provido para anular o aresto hostilizado e a 
decisão de primeiro instância e determinar que novo exame do 
pedido de progressão de regime considere, como marco inicial da 
contagem do prazo legal necessário ao benefício, a data do trânsito 
em julgado da sentença condenatória superveniente. (REsp 
1.460.077/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 19/8/2014, DJe 27/8/2014).

Esse é, igualmente, o entendimento do STF, conforme se depreende 
da ementa abaixo transcrita:

Recurso ordinário em habeas corpus. Penal. Roubo triplamente 
qualificado. Não conhecimento da impetração pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por ser ela substitutiva de recurso especial. 
Entendimento que não se coaduna com o entendimento da Corte. 
Precedentes. Execução penal. Somatória ou unificação de penas. 
Alteração da data-base para a concessão de benefícios. Trânsito 
em julgado de última condenação. Precedentes. Recurso 
parcialmente provido. 

1. O Supremo Tribunal Federal não tem admitido a rejeição da 
impetração perante o Superior Tribunal de Justiça a pretexto de se 
cuidar de substitutivo de recurso especial cabível (HC nº 
115.715/CE, Primeira Turma, Rel. p/ o ac. Min. Marco Aurélio, 
julg. em 11/6/13). 2. Firmou-se na Turma o entendimento de que, 
sobrevindo nova condenação no curso da execução penal, a 
contagem do prazo para a concessão de benefícios é interrompida e 
passa a ter como parâmetro a pena unificada ou somada, 
considerando-se como termo inicial para a contagem do período 
aquisitivo, a data do trânsito em julgado da última condenação, não 
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importando se o delito é anterior ou posterior ao início da execução 
penal. Precedentes. 

3. Recurso a que se dá parcial provimento.(STF, RHC 121849, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 22/4/2014, 
Processo eletrônico DJe-116, Divulg. 16/6/2014, Public. 
17/6/2014). 

Assim, não demonstrado o constrangimento ilegal a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Pelo exposto, nego seguimento ao presente habeas corpus (art. 34, 
XVIII, do RISTJ). 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0247635-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 337.581 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0231081335953  10024075828566001  10231081335953002  231081335953

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RAFAEL SILVEIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAFAEL SILVEIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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